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Por emenda apresentada no Congresso Nacional, foi 
introduzido no artigo 108 do Código Penal mais um caso de extinção da 
punibilidade: "IX — pelo casamento da ofendida com terceiro, nos crimes 
referidos no inciso anterior, salvo se cometidos com violência ou grave 
ameaça e se ela não requerer o prosseguimento da ação penal no prazo 
de sessenta dias a contar da celebração". Assim dispondo, a lei ressalvou 
expressamente da disponibilidade da ofendida a persecução penal relativa 
aos crimes contra os costumes definidos nos capítulos I, II e III do Título 
VI, da parte especial do Código Penal, praticados mediante violência ou 
grave ameaça, admitindo apenas que, nos cometidos sem violência ou 
grave ameaça, ocorrerá a extinção da punibilidade se ela não requerer o 
prosseguimento da ação penal no prazo que estabeleceu. Logo, fica 
excluída a hipótese de incidência dessa causa de extinção da punibilidade 
nos crimes de estupro, atentado violento ao pudor e rapto mediante 
violência ou grave ameaça. 
A cessação da punibilidade poderá ocorrer nos casos de ação 
penal pública incondicionada, quando se tratar de apurar crime contra os 
costumes sem violência, mas de ação pública p. ex., art. 225, § 1.°, II), 
nos de ação penal pública condicionada à representação e também nos de 
ação penal privada, quando, depois de proposta a ação, houver o 
casamento da ofendida com terceiro e, nos 60 dias seguintes, ela não 
requerer o prosseguimento da ação, se antes do término desse prazo não 
tiver ocorrido outra causa extintiva (perempção, perdão, etc). 
A lei pressupõe a ação já instaurada. Mas, nos crimes de ação 
penal pública condicionada à representação, se o casamento da ofendida 
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com terceiro ocorrer depois da representação e antes da denúncia, dar-se-
á a extinção da punibilidade se ela não ratificar a representação no prazo 
de 60 dias a contar da celebração do casamento, porque com ele foi 
alterada a representação da ofendida. Nos demais casos, o casamento 
com terceiro antes da representação, da denúncia ou da queixa não atua 
como fator determinante do início do prazo extintivo. 
O termo violência, contido no inciso IX do artigo 108, 
compreende tanto a real como a presumida. A regra da presunção é regra 
de prova, que serve para compreender e definir os fatos, não estabelece 
os efeitos deles, nem os classifica. O Código Penal, nos artigos 213 e 219, 
quando se refere à violência, não a conceitua nem distingue entre ficta e 
presumida, a ambas se estendendo. Como o inciso IX do artigo 108 
refere-se a esses artigos, abrange as duas espécies de violência que neles 
se contém. A regra que dispõe a respeito da presunção da violência está 
no artigo 224, que não sofreu qualquer interferência da nova lei. 
Cabe observar que a nova lei nem é simples reativação da 
Súmula 388, que não continha ressalva aos crimes praticados com 
violência ou grave ameaça, nem a aceitação do argumento de seus 
contrários, que entendiam a norma jurisprudencial aplicável apenas aos 
casos de ação penal privada e de ação penal pública condicionada antes 
de instaurada a ação (R.T.J, 43/464 e HC n.° 53.777). 
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